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Prefácio


			Recebi o convite do organizador desta obra, Prof. Dr. Rafael Carvalho da Silva Mocarzel para prefaciar um livro que trata de um tema fascinante e ao mesmo tempo complexo e desafiador para a área da Educação Física.


			Percebe-se ao longo dos séculos que a relação de diversos segmentos da sociedade com a Pessoa com Deficiência sofreu modificações que são reflexos do próprio momento histórico e a Educação Física não foge disso.


			Em um primeiro momento a Educação Física tem um caráter profilático, concentrando a sua área de conhecimento na doença e suas causas que geraram a deficiência para poder explicar as suas ações no sentido da reabilitação física. Com o tempo essa visão clínica muda de foco e passa a se preocupar com o indivíduo e não somente com a deficiência. Dessa forma, a Educação Física começa a perceber que a Pessoa com Deficiência, enquanto cidadão, é detentora de direitos, como a participação na vida escolar, com uma educação de qualidade. Assim sendo, surge uma nova Educação Física voltada para a participação de todos, inclusive a Pessoa com Deficiência.


			Os autores dos capítulos, escolhidos sabiamente pelo organizador desta obra, com larga experiência acadêmica e prática, abordam questões inerentes à atuação do profissional de Educação Física desde ações pedagógicas no âmbito escolar até a prática do esporte como promoção da saúde e da inclusão da Pessoa com Deficiência na vida da sociedade.


			A cada capítulo, o leitor será levado a uma reflexão importante sobre o tema, bem como aprenderá aspectos técnicos sobre o assunto.


			O propósito deste livro vai mais além do que falar de Deficiência e Transtornos dentro da área da Educação Física. Ele é um convite para se descobrir e se maravilhar pelo mundo da Pessoa com Deficiência.


			Cláudio Diehl Nogueira


			Possui doutorado em Educação Física, na área de Atividade Física Adaptada pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP (2018), mestrado em Ciência da Motricidade Humana pela Universidade Castelo Branco (1997) e graduação em Licenciatura Plena em Educação Física pela Universidade Castelo Branco (1993). Aprovado no Concurso Público para a Carreira do Magistério Superior da Universidade Federal do Pará (UFPA) em 2019. Professor assistente da Universidade Castelo Branco/RJ. Tem experiência na área de Educação Física, atuando principalmente nos seguintes temas: medida e avaliação, desporto adaptado, educação física adaptada, grupos especiais, classificação funcional desportiva, paralisia cerebral e cineantropometria. É membro do grupo de pesquisa em avaliação motora adaptada-GEPAMA/UNICAMP. É Classificador Funcional da CPISRA, da IFCPF, da BISFeD e da ANDE, na área da paralisia cerebral. Membro do Grupo de Estudos em Esportes para Pessoas com Paralisia Cerebral da UNICAMP/SP. Membro do Grupo Multicentro de Pesquisa em Avaliação Funcional de Pessoas com Lesão Medular e Lesão de Neurônio Superior. Email: cdnogueira@hotmail.com. 
Orcid: 0000-0001-8890-7579.


			





Apresentação das obras da coletânea


			Durante o triste processo de pandemia do covid-19, o qual que se proliferou fortemente no Brasil em 2020, a área da Educação Física sofreu um grande golpe no meio acadêmico e profissional. Ali, observei que vários colegas de profissão estavam com diversos estudos interessantes, mas que ficaram parados pelas dificuldades de apresentação e de publicação geradas pelo isolamento e pelo confinamento social.


			Destarte, resolvi preparar um livro organizado, uma obra em que se tem um tema comum e no qual vários autores escrevem diferentes capítulos. O livro seria sobre a Educação Física de maneira geral. Convidei dezenas de colegas para ingressar nesse projeto e, para minha imensa satisfação e alegria, praticamente todos aceitaram participar. Mais do que isso, consegui compilar 40 artigos! Um número incrível de trabalhos, que, dessa forma, me possibilitou a organizar não apenas um, mas sim quatro livros! E é importante dizer que são artigos de autoria de professores oriundos de aproximadamente um terço do Brasil, atuantes tanto em universidades públicas quanto em privadas.


			Sendo assim, esta coletânea desdobra-se em quatro obras que trazem estudos e colaborações aos campos da Licenciatura em Educação Física, do Bacharelado em Educação Física, das Lutas/Artes Marciais/Esportes de Combate em Educação Física e das práticas voltadas ao público com Deficiência e Transtornos em Educação Física.


			Todas as obras foram feitas com carinho. Espero que aproveite a leitura e que estas obras possam colaborar com o engrandecer da Educação Física e da sociedade. Muito obrigado!


			Professor Rafael Mocarzel
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1


			ESPORTE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: PASSADO, PRESENTE E PERSPECTIVAS FUTURAS


			Patrícia dos Santos Vigário


			Ao longo dos anos, o termo utilizado para se referir às pessoas com deficiência sofreu importantes mudanças, a fim de permitir uma adequada caracterização dessa população, sem a criação de estigmas, julgamentos e conceitos equivocados. Termos como “incapacitado”, “inválido”, “deficiente”, “pessoa com necessidades especiais” e “portador de deficiência” foram então substituídos por “pessoa com deficiência”, ressaltando que a deficiência é uma característica do sujeito, não o tornando incapaz.


			No dia 30 de março de 2007, aconteceu em Nova Iorque a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, assinada por representantes da Organização das Nações Unidas (ONU). No Brasil, a Convenção foi promulgada pelo Decreto n.º 6.949, de 25 de agosto de 2009. Nela, ficou definida que pessoas com deficiência são aquelas que possuem: 


			impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2014, p.22).


			Com o objetivo de exaltar a dignidade e os direitos das pessoas com deficiência, a Convenção destaca, no seu artigo 30, questões relacionadas à participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte. Os Estados Partes devem se comprometer a incentivar a participação de pessoas com deficiência em atividades esportivas de todos os níveis, prover recursos adaptados e adequados, assegurar a acessibilidade em eventos esportivos e garantir que crianças com deficiência também participem de atividades esportivas, de lazer e recreativas, inclusive na escola (BRASIL, 2014). Esses direitos devem ser garantidos, uma vez que se sabe que a prática de exercícios físicos e esportes está relacionada a efeitos benéficos em múltiplas esferas, incluindo aspectos físicos, psicológicos, emocionais e sociais. 


			O PASSADO


			A Europa e os Estados Unidos concentram as primeiras informações sobre a prática de esportes por pessoas com deficiência, porém, de modo assistemático. No período das Guerras Napoleônicas, ocorridas entre os anos de 1799 e 1815, há registros da prática e de competições de críquete em um hospital no distrito de Greenwich, na Inglaterra, por pacientes com amputações. Em 1988, na Alemanha, criou-se um clube esportivo para pessoas com deficiência auditiva e, anos mais tarde, na França, aconteceram os primeiros Jogos Internacionais para Surdos, ou Jogos do Silêncio (SILVER, 2018). Nos Estados Unidos, do início da década de 1920, ao final da Segunda Guerra Mundial, os esportes tinham um caráter maior de socialização, não sendo encontrados registros de competições.


			Foi durante a Segunda Guerra Mundial que a prática de esportes por pessoas com deficiência começou a ganhar forma e sistematização, fortemente influenciada e motivada pelo neurocirurgião Ludwig Guttmann (1899-1980). Alemão e judeu, Guttmann se refugiou na Inglaterra com sua família com o objetivo de fugir do terror imposto pelo regime nazista do ditador Adolf Hitler. Lá, na pequena cidade de Stoke Mandeville, recebeu um pedido do governo inglês: abrir, no hospital local, um serviço de atendimento aos indivíduos com lesão medular, majoritariamente ex-combatentes da guerra (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, 2018).


			As dificuldades foram inúmeras: ser estrangeiro e refugiado, não ter o domínio adequado da língua inglesa, a falta de equipamentos específicos para o tratamento e a reabilitação dos pacientes e a resistência de membros da equipe de saúde. No entanto, nenhum desses fatores foi suficiente para desmotivar e desencorajar a atuação de Guttmann, o qual se manteve firme em suas convicções.


			Até a chegada de Guttmann, o tratamento dos indivíduos com lesão medular no Hospital de Stoke Mandeville era feito por métodos arcaicos e ineficientes, basicamente com uso de opioides para o alívio da dor crônica e imobilização dos membros acometidos. Por isso, o sofrimento físico, emocional e psicológico era constante. Com isso, os pacientes se viam sem perspectiva de vida e muitos tentavam o suicídio, pois viver era um sacrifício. Pela ineficiência dos métodos de tratamento, infecções do trato urinário eram recorrentes, assim como as úlceras de decúbito que, em casos mais graves, levavam os pacientes à septicemia e à morte.


			Ao perceber esse cenário de equívocos, incertezas e caos, Guttmann deu início a mudanças importantes no modo de tratamento e acompanhamento dos pacientes. Entre as mudanças, estavam incluídos a retirada progressiva dos opioides e das imobilizações; o tratamento imediato das escaras; o uso de exercícios físicos como intervenção para a reabilitação; e a introdução de atividades artísticas e culturais, como apresentações de dança e de música. Essas últimas estratégias tinham como objetivo mostrar que o completo bem-estar dependia também de fatores psicoemocionais e sociais. Acrescentar vida aos dias vividos era essencial para o melhor prognóstico.


			Com o passar do tempo, o esporte começou a adentrar na rotina dos pacientes como mais uma estratégia de reabilitação. Inicialmente, as modalidades praticadas foram o hockey, o tiro com arco, o lançamento de dardo e o netball em cadeiras de rodas próprias, com equipamentos adaptados e sem sofisticação. De acordo com Guttmann, o esporte era “a forma mais natural de exercícios corretivos, restaurando a aptidão física, força, coordenação, velocidade, resistência e superação da fadiga” (TWEEDY; HOWE, 2011). Além disso, a socialização e o resgate da autoestima eram incontestáveis.


			A boa resposta e adesão dos pacientes impulsionou a realização dos primeiros jogos locais de Stoke Mandeville, no dia 28 de julho de 1948. A época foi a mesma dos Jogos Olímpicos de Londres, que aconteciam a poucos quilômetros da pequena cidade de Stoke Mandeville. Apesar de ter contado com um número pequeno de participantes (total de 16 competindo no tiro com arco), representou um grande marco na história do esporte para as pessoas com deficiência. Na cerimônia de abertura, a frase que marcou o discurso de Guttmann foi: “Eu sonho com o dia em que haverá Jogos Olímpicos para pessoas com deficiência”. Anos mais tarde, os Jogos de 1960, realizados em Roma, ficaram marcados oficialmente como os primeiros Jogos Paralímpicos da história – era o grande sonho de Guttmann sendo realizado (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, [2016]).


			A contrário do que muitos pensam, o termo “Paralímpico” não significa jogos voltados para “paraplégicos” ou “paralisados”. Ele surgiu da combinação da preposição “para”, que, em grego, significa “ao lado”, e da palavra “Olímpico”, sinalizando que os Jogos Paralímpicos ocorrem em paralelo aos Jogos Olímpicos, caminhando lado a lado (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, [20--]a). Porém, até 1972, nos Jogos de Heidelberg, na Alemanha, a participação era exclusiva para indivíduos com lesão medular. Foi em 1976, no Canadá, que indivíduos com amputações, deficiência visual e “les autres” participaram pela primeira vez dos Jogos.


			Outra questão pertinente a se destacar é que nem todo esporte voltado para pessoas com deficiência faz parte do Programa Paralímpico ou, em outras palavras, é um esporte Paralímpico. Esses esportes possuem regras e características específicas, as quais serão apresentadas no próximo item. 


			Desde Roma, em 1960, o número de países e de participantes aumenta a cada edição dos Jogos Paralímpicos, conforme apresentado na Tabela 1. Em 2016, no Rio de Janeiro, o número de participantes ultrapassou a marca de 4.300, o maior da história. Além disso, ao longo do tempo, também se observou uma transição ou surgimento de uma nova vertente, no que diz respeito aos objetivos do esporte: da reabilitação e socialização para o alto rendimento. Esse fato se tornou evidente pelo maior investimento em pesquisas e equipamentos (ainda que menor em relação ao esporte Olímpico), a melhora da qualidade técnica e física dos participantes e mesmo os casos de doping em busca de melhores resultados.


			Tabela 1 – Ano, local, número de países e de participantes dos Jogos Paralímpicos desde a primeira edição, em 1960


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Ano


						

							

							Local


						

							

							Número de países participantes


						

							

							Número de 
participantes


						

					


				

				

					

							

							2016


						

							

							Rio de Janeiro (BRASIL)


						

							

							160


						

							

							4.328


						

					


					

							

							2012


						

							

							Londres (INGLATERRA)


						

							

							164


						

							

							4.237


						

					


					

							

							2008


						

							

							Pequim (CHINA)


						

							

							146


						

							

							3.951


						

					


					

							

							2004


						

							

							Atenas (GRÉCIA)


						

							

							135


						

							

							3.808


						

					


					

							

							2000


						

							

							Sidney (AUSTRÁLIA)


						

							

							123


						

							

							3.879


						

					


					

							

							1996


						

							

							Atlanta (ESTADOS UNIDOS)


						

							

							104


						

							

							3.259


						

					


					

							

							1992


						

							

							Barcelona (ESPANHA)


						

							

							83


						

							

							2.999


						

					


					

							

							1988


						

							

							Seul (COREIA)


						

							

							60


						

							

							3.057


						

					


					

							

							1984


						

							

							Stoke Mandeville (INGLATERRA) e Nova Iorque (ESTADOS UNIDOS)


						

							

							41 (INGLATERRA)


							45 (ESTADOS UNIDOS)


						

							

							1.100 (INGLATERRA) 1.800 (ESTADOS UNIDOS)


						

					


					

							

							1980


						

							

							Arnhem (HOLANDA)


						

							

							43


						

							

							1.973


						

					


					

							

							1976


						

							

							Toronto (CANADÁ)


						

							

							40


						

							

							1.657


						

					


					

							

							1972


						

							

							Heidelberg (ALEMANHA)


						

							

							43


						

							

							984


						

					


					

							

							1968


						

							

							Tel Aviv (ISRAEL)


						

							

							29


						

							

							750


						

					


					

							

							1964


						

							

							Tóquio (JAPÃO)


						

							

							21


						

							

							375


						

					


					

							

							1960


						

							

							Roma (ITÁLIA)


						

							

							23


						

							

							400


						

					


				

			


			Fonte: adaptado de International Paralympic Committee (2020b). Disponível em: https://www.paralympic.org/paralympic-games/summer-overview Acesso em: 2 fev. 2021.


			Independentemente da motivação, os Jogos Paralímpicos são capazes de proporcionar políticas de transformação e inclusão social pelos motivos seguintes (BANTJES; SWARTZ, 2018): 


			

					desafiam os estereótipos negativos sobre as pessoas com deficiência impostos socialmente; 



					valorizam as conquistas e não a deficiência, mudando as atitudes; 



					propiciam um ambiente onde os atletas com deficiência resistem à opressão social; 



					favorecem que os atletas participem das suas próprias identidades sociais. 



			


			O PRESENTE 


			O esporte Paralímpico possui algumas características e exigências específicas, sendo o sistema de classificação funcional uma delas. A classificação funcional tem por objetivo deixar a competição mais justa, por meio separação dos atletas em classes (grupos/categorias) segundo o impacto das suas limitações, o que é devido à deficiência no desempenho esportivo (TWEEDY et al., 2014). 


			Na deficiência visual, os indivíduos podem pertencer a três classes para a competição, independentemente da modalidade esportiva (INTERNATIONAL BLIND SPORTS FÉDERATION, 2020):


			

					B1, perda total da visão;



					B2, perda parcial da visão; acuidade visual variando de 1,5 a 2,6, inclusive avaliada pelo gráfico de LogMAR e/ou campo visual restrito a um diâmetro inferior a 10 graus;



					B3, perda parcial da visão; acuidade visual variando de 1,4 a 1,0, inclusive avaliada pelo gráfico de LogMAR e/ou campo visual restrito a um diâmetro inferior a 40 graus.



			


			A letra “B” representa blind, que significa cego em inglês. A deficiência visual é a única em que os atletas são classificados exclusivamente por meio de critérios médicos, independentemente da modalidade. Para as demais deficiências, cada modalidade possui o seu sistema de classificação próprio e definido (MANN; RAVENSBERGEN, 2018).


			Outras características do esporte Paralímpico incluem:


			

					ter representatividade nos cinco continentes;



					possuir política antidopagem;



					ser praticado por homens e mulheres;



					ter equipamentos definidos para a sua prática, além de outros quesitos determinados a cada ciclo Paralímpico pelo Comitê Paralímpico Internacional (IPC).



			


			Atualmente, um total de 22 modalidades fazem parte do Programa Paralímpico de Verão e estarão presentes em Tóquio, 2020 (+1 em virtude do adiamento dos Jogos devido à pandemia da covid-19). Podem ser praticadas individual ou coletivamente por homens, mulheres ou equipes mistas (em algumas modalidades), e por indivíduos com deficiência física, intelectual, visual e les autres (Tabela 2). Todas são modalidades adaptadas da versão convencional, exceto o goalball, que é a única modalidade que só existe para pessoas com deficiência visual. O Programa Paralímpico de Inverno é composto por seis modalidades: esqui alpino; biathlon e esqui cross-country (juntos); hóquei no gelo; snowbord e curling em cadeira de rodas (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, [2020?]).


			Tabela 2 – As 22 modalidades e as deficiências correspondentes aprovadas pelo Comitê Paralímpico Internacional para a participação dos Jogos Paralímpicos de Tóquio 2020+1


			

				

					

					

				

				

					

							

							Modalidade


						

							

							Deficiência


						

					


					

							

							Tiro com arco


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Atletismo


						

							

							Físico-motora, visual ou intelectual


						

					


					

							

							Parabadminton


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Bocha


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Canoagem


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Ciclismo


						

							

							Físico-motora ou visual


						

					


					

							

							Hipismo


						

							

							Físico-motora ou visual


						

					


					

							

							Futebol de cinco


						

							

							Visual


						

					


					

							

							Goalball


						

							

							Visual


						

					


					

							

							Judô


						

							

							Visual


						

					


					

							

							Halterofilismo


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Remo


						

							

							Físico-motora ou visual


						

					


					

							

							Tiro esportivo


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Natação


						

							

							Físico-motora, visual ou intelectual


						

					


					

							

							Tênis de mesa


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Parataekwondo


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Triatlo


						

							

							Físico-motora ou visual


						

					


					

							

							Vôlei sentado


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Basquete em cadeira de rodas


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Esgrima em cadeira de rodas


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Rúgbi em cadeira de rodas


						

							

							Físico-motora


						

					


					

							

							Tênis em cadeira de rodas


						

							

							Físico-motora


						

					


				

			


			Fonte: adaptado do Comitê Paralímpico Brasileiro (2020). Disponível em: https://www.paralympic.org/paralympic-games/summer-overview Acesso em: 2 fev. 2021


			Na atualidade, muito se discute a respeito do Esporte Paralímpico que se justifica por fatores como: 


			

					integralmente, pode ser considerado um fenômeno recente, tendo como referência a realização da primeira edição dos Jogos em 1960, em Roma; 



					individualmente, determinadas modalidades são ainda mais recentes, como a paracanoagem, o parabadminton e o parataekwondo; 



					dentro de uma mesma equipe, pode existir uma grande heterogeneidade entre os participantes (em uma única equipe de basquete em cadeira de rodas, por exemplo, podem existir atletas com lesão medular, amputação de membros inferiores, sequela de poliomielite, além de outras deficiências físico-motoras que afetem os membros inferiores), fato que demanda condutas de treinamento, avaliação e acompanhamento diferenciadas; 



					dentro de um mesmo grupo de deficiência, os indivíduos podem ser funcionalmente diferentes. Na lesão medular, por exemplo, a altura/nível e a completude da lesão influenciam diretamente a funcionalidade;



					a possibilidade de doping “natural”, ou seja, sem o uso de substâncias proibidas, mais evidente em indivíduos com lesão medular; 



					o avanço tecnológico tem permitido a criação de dispositivos assistivos que podem beneficiar o desempenho esportivo, não sendo exclusivo à restauração da funcionalidade do(s) membro(s) acometido(s).



			


			Em suma, é notório que o esporte Paralímpico é um campo vasto para investigações, com múltiplas possibilidades de atuação, descobertas e realizações.


			Em âmbito internacional, o esporte Paralímpico é regido pelo Comitê Paralímpico Internacional (IPC), fundado em 1989, com sede atual na Alemanha. O IPC tem como visão criar um mundo inclusivo, tendo, como ferramenta mediadora, o esporte para pessoas com deficiência. As suas missões são:


			

					liderar o Movimento Paralímpico;



					supervisionar a realização dos Jogos Paralímpicos; 



					dar suporte aos membros para que os atletas alcancem a excelência esportiva. 



			


			Os valores adotados e seguidos são quatro (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, [20--]b):


			

					coragem;


					determinação;



					inspiração;



					igualdade.


			


			O Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB) rege o Esporte Paralímpico brasileiro. O CPB foi fundado em 1995 e, atualmente, encontra-se sediado em São Paulo. A partir da sua criação e da Academia Paralímpica Brasileira (APB), em 2010, o Brasil começou a ganhar destaque no cenário Paralímpico internacional, fruto de maiores investimentos.


			Na vertente do alto rendimento, os atletas buscam a excelência no desempenho esportivo, ou seja, ser os melhores, quebrar recordes, conquistar medalhas e fazer história. Isso não é diferente no esporte Paralímpico: o atleta é sempre um atleta, independentemente de ter ou não uma deficiência. No âmbito de ser o melhor, as mais diversas estratégias são lançadas: sistematização do treinamento de acordo com o cronograma de competições; acompanhamento nutricional, odontológico e psicológico especializados; preparação física; monitoramento da qualidade do sono e de marcadores bioquímicos; entre outros. Infelizmente, existem, ainda, aqueles que buscam meios ilícitos para a obtenção de vantagens no desempenho acima do limiar que seria geneticamente determinado e treinável, fazendo uso de recursos ergogênicos proibidos, caracterizando o doping. Na análise dos casos de doping dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos no Rio, em 2016, foi constatada a presença de substâncias proibidas em 0,7% dos atletas do esporte Paralímpico e 0,6% do esporte Olímpico (PEREIRA et al., 2017). 


			Uma particularidade do esporte Paralímpico é a possibilidade do “doping natural”, como indução voluntária à disreflexia autonômica (boosting, que significa impulsionar, em inglês) (GEE et al., 2015). Durante o esforço, as demandas metabólicas do organismo aumentam em relação ao estado de repouso e, para atendê-las, é necessário que uma série de ajustes sejam feitos. Pode-se incluir o aumento do débito cardíaco e da oferta de oxigênio aos músculos. Indivíduos com lesão medular alta (geralmente acima da sexta vértebra torácica), contudo, apresentam o controle autonômico cardíaco comprometido, com repercussões diretas na frequência cardíaca e na pressão arterial, que, por sua vez, diminuem a capacidade do aumento do débito cardíaco e do consumo de oxigênio. 


			Como meio de superar esses déficits, certos atletas adotam práticas, como o enchimento exagerado da bexiga, a compressão dos testículos e o uso de sapatos apertados/objetos cortantes de modo a gerar um estímulo que leve ao aumento da pressão arterial (estado de disreflexia) e aumente a oferta de sangue aos músculos. O ponto é que embora o estímulo periférico possa melhorar o desempenho esportivo e, em alguns casos, até mesmo diminuir a percepção subjetiva de cansaço, a resposta hipertensiva exagerada traz riscos à saúde, incluindo a morte (VAN DE VLIET, 2012). Ao mesmo tempo em que o boosting é um procedimento condenado, a sua identificação ainda é um desafio. Ressalta-se a importância da criação de programas de educação em lesão medular voltados para técnicos, preparadores físicos e toda a equipe de acompanhamento do atleta.


			É indiscutível que o avanço da tecnologia trouxe benefícios e vantagens para as pessoas com deficiência, tais como cadeiras de rodas e próteses mais leves e ergonômicas. Entretanto, uma questão discutida, de forma recorrente, no alto rendimento, é o impacto do uso dos dispositivos assistivos no desempenho, que inicialmente foram projetados com o intuito de auxiliar na restauração da função dos indivíduos com deficiência. Um dos grandes questionamentos é até que ponto esses recursos são essenciais para o desempenho ou beneficiam o desempenho (BURKETT, 2009). Embora as evidências apontem que existem melhorias na biomecânica de certos movimentos influenciadas pelo uso de dispositivos assistivos, o seu uso, como sendo essencial para o desempenho, ainda tem uma relevância maior. O grande desafio está em garantir que os avanços tecnológicos sejam próprios ao atendimento das necessidades dos atletas e que haja igualdade de acesso (BURKETT, 2010).


			Outro aspecto que ganha destaque no cenário Paralímpico é a classificação funcional esportiva dos atletas, que tem por objetivo agrupá-los em classes para a competição. Os critérios para tal classificação tem como base o grau de limitação relacionada à deficiência e a seu impacto na prática do esporte. Isso inclui atividades como correr, saltar, lançar, agarrar e tocar a cadeira de rodas. 


			Uma vez que cada esporte possui características peculiares e envolve a participação de atletas com deficiências específicas, é necessário que cada um tenha o seu sistema próprio de classificação, exceto deficiência visual, conforme já apresentado aqui. A classificação é feita por uma banca composta por dois ou três profissionais, e as seguintes questões são feitas inicialmente (INTERNATIONAL PARALYMPIC COMMITTEE, [201-?]): 


			

					“O atleta possui uma deficiência/ limitação elegível para este esporte?”; 



					“A deficiência/limitação elegível que o atleta possui se encaixa no critério mínimo de severidade para o esporte? Ou seja, quão severa é a deficiência/limitação que o atleta possui de modo a torná-lo elegível?”; 



					“Qual classe esportiva descreve com maior precisão a limitação do atleta?”. 



			


			A classificação funcional deve ocorrer antes das competições e, em alguns esportes, também há observação durante os eventos. Como algumas deficiências são progressivas, alguns atletas precisam ser reavaliados durante toda a sua carreira esportiva. Caso haja mudança de condição médica do atleta, o fato deve ser imediatamente informado para que uma nova avaliação seja feita.


			O ponto-chave da discussão na classificação funcional é até que ponto os métodos e os critérios utilizados para a classificação dos atletas tornam a competição verdadeiramente justa, sem prejuízos. Embora algumas áreas do esporte Paralímpico tenham evoluído nos últimos anos, a classificação funcional ainda carece de mais pesquisas científicas. Enquanto a classificação tiver como base o julgamento das bancas de classificadores, a validade dos métodos será sistematicamente questionável (TWEEDY; VANLANDEWIJCK, 2011).


			PERSPECTIVAS FUTURAS


			Conforme já mencionado, o Movimento Paralímpico é um fenômeno recente e em ascensão. A sua popularidade tem crescido ao longo dos anos, ainda que de uma forma, muitas vezes, tímida, fazendo com que o número de adeptos aumente, comumente inspirados por “ídolos” do esporte, tais como os brasileiros Daniel Dias, nadador, e Ricardo Alves, jogador de futebol de cinco. Como todo fenômeno recente, muito precisa ser descoberto, investigado e desenvolvido e, para tal, maiores investimentos em pesquisas científicas são indispensáveis. Em uma busca simples na base de dados Medline/PubMed, utilizando o descritor “Paralympic sport”, observa-se um aumento no número de publicações sobre o tema nos últimos dez anos (Gráfico 1). Esse fato é muito positivo, mesmo que o volume de informações seja substancialmente menor quando comparado com o esporte Olímpico, por exemplo. A expectativa é que essa tendência de crescimento nos mais amplos cenários – pesquisas científicas, incentivos financeiros, inovação tecnológica, entre outros – seja continuada, de modo a permitir que o esporte Paralímpico se consolide cada vez mais.


			Gráfico 1 – Número de publicações com o tema “Paralympic Sport” entre os anos de 2010 e 2020, na base de dados Medline/PubMed
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			Fonte: a autora, adaptado de Medline/Pubmed
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